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ESTADO DA BAHIA 
PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA 
                                                             “ O Poder do Povo” 

____________________________________________________________________________________ 
 

AVISO DE DISPENSA 
D020-2024 

 
A Câmara Municipal de Governador Mangabeira torna público que 

realizará a Dispensa de Licitação, e manifesta interesse em obter propostas 

adicionais de eventuais interessado, no período de 08 a 10 de maio de 2024, 

com vistas a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
COMPONENTES DE INFORMATICA PARA SUPRIR AS NECESSIDAS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA, tendo por critério 

de julgamento o MENOR PREÇO.  

As propostas deverão ser entregues na sede da entidade no período 

descrito acima. 

 
 
 

Governador Mangabeira - BA, 07 de maio de 2024 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
MARIZETE CONCEIÇÃO 

PRESIDENTE 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE COMPONENTES DE 
INFORMATICA PARA SUPRIR AS NECESSIDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR MANGABEIRA. 
 

DISCRIMINAÇÃO QUANT VL UNIT VL TOTAL 
Placa De Vídeo 4gb  gtx 750 1   
Interface De Áudio Usb Q-24 Gravação 24bits Placa De 
Som 1   

KIT PLACA MAE COM PROCESSADOR 3 NUCLEOS 
E FREQUANCIA DE 3,60 GHZ , MEMORIA RAM 8G 2   

 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A despesa justifica-se devido a necessidade de atualização e manutenção dos equipamentos 
pertencentes a entidade. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. A contratada deverá desenvolver todos os trabalhos necessários para uma prestação de 
serviço eficiente. 
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1. O fornecimento a ser contratado enquadra-se nos pressupostos na Lei 14.133, de 01 de 
abril de 2021, como forma de execução indireta. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. O fornecimento será feito a partir da assinatura do contrato ou autorização de fornecimento. 
 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
6.1. O fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 1 (um) dia, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Que será verificado 
por gestor e fiscal de contrato a serem designados. 
6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. receber o objeto/serviço no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
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7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços realizados com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos; 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta 
em loco. 
8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato. 
8.3. Manter a prestação dos serviços nos horários fixados pela Administração. 
8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.5. Entregar ao setor responsável, até o dia trinta do mês seguinte ao do fornecimento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.6. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do 
fornecimento; 
8.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.8.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal. 
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8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço. 
8.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar 
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto.  
 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
os serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
 
11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado após o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 
11.3. No pagamento será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 
recursos. 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
EXTINÇÃO  
Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
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VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 À contratação relativa ao presente termo de referência aplicam-se ainda as seguintes disposições: 
13.1.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa; 
13.1.2. As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, seus eventuais anexos 
e à proposta da CONTRATADA; 
13.1.3. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
 

Governador Mangabeira, Bahia, 24 de abril de 2024. 

 

 

 

João Paulo dos Santos de Melo  
Membro da Comissão 
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AVISO DE DISPENSA 
D021-2024 

 
A Câmara Municipal de Governador Mangabeira torna público que 

realizará a Dispensa de Licitação, e manifesta interesse em obter propostas 

adicionais de eventuais interessado, no período de 08 a 10 de maio de 2024, 

com vistas a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
OLEOS E FILTROS PARA SEREM UTILIADOS NO VEICULO ECOSPORT 
MODELO 2017 DE PLACA PKT-8633 E RENAVAN 1137700294 
PERTENCENTE A CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA, 

tendo por critério de julgamento o MENOR PREÇO.  

As propostas deverão ser entregues na sede da entidade no período 

descrito acima. 

 
 
 

Governador Mangabeira - BA, 07 de maio de 2024 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
MARIZETE CONCEIÇÃO 

PRESIDENTE 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE OLEOS E FILTROS PARA 
SEREM UTILIADOS NO VEICULO ECOSPORT MODELO 2017 DE PLACA PKT-8633 E 
RENAVAN 1137700294 PERTENCENTE A CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 
MANGABEIRA. 

 
DISCRIMINAÇÃO UND QUANT VL UNIT VL TOTAL 

OLEO LUBRIFICANTE MOTOR LT 16   
FILTRO DE AR MOTOR UND 4   
FILTRO DE OLEO MOTOR UND 4   
FOLTRO DE COMBUSTIVEL UND 4   

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
   
2.1. A despesa se faz necessário para suprir a necessidades desta casa de Trabalho, mantendo 
o andamento das demandas internas de forma adequada e satisfatória bem como, para o 
atendimento e serviço à população. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. A contratada deverá desenvolver todos os trabalhos necessários para uma prestação de 
serviço eficiente. 
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1. O fornecimento a ser contratado enquadra-se nos pressupostos na Lei 14.133, de 01 de 
abril de 2021, como forma de execução indireta. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. O fornecimento será feito a partir da assinatura do contrato ou autorização de fornecimento. 
 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
6.1. O fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 1 (um) dia, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Que será verificado 
por gestor e fiscal de contrato a serem designados. 
6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. receber o objeto/serviço no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços realizados com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos; 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta 
em loco. 
8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato. 
8.3. Manter a prestação dos serviços nos horários fixados pela Administração. 
8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.5. Entregar ao setor responsável, até o dia trinta do mês seguinte ao do fornecimento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.6. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do 
fornecimento; 
8.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.8.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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8.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal. 
8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço. 
8.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar 
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto.  
 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
os serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
 
11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado após o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 
11.3. No pagamento será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 
recursos. 
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12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
EXTINÇÃO  
Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 
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II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 À contratação relativa ao presente termo de referência aplicam-se ainda as seguintes disposições: 
13.1.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa; 
13.1.2. As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, seus eventuais anexos 
e à proposta da CONTRATADA; 
13.1.3. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
 

Governador Mangabeira, Bahia, 24 de abril de 2024. 

 

 

 

João Paulo dos Santos de Melo  
Membro da Comissão 
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